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Délio Lins: MP néo podeinvestigar por se achar acimado bem edo
mal

A quem interessa 0 Ministério Publico n&o investigar?

A pergunta que encabeca o presente texto talvez seja a mais lida nas redes sociais durante as Ultimas
semanas, por forca de uma campanha lancada pelo Ministério Piblico Federal com o objetivo de
convencer a sociedade que a promulgacéo da Proposta de Emenda a Constituicdo (PEC 37) nadamais
seria do que um ataque despropositado contra o 6rgdo, promovido por aqueles que, ao final, teriam medo
de sua atuagao (como se todo o Congresso Nacional fosse formado por corruptos).

Os defensores do poder de investigacdo do Ministério Publico argumentam que a PEC 37 seriauma
retaliacdo de setores do Congresso Nacional contra aforte atuagdo que o 6rgéo vem tendo nos ultimos
anos; que elatraria um grande retrocesso, na medida em que cortaria poderes que o Parquet teria hoje;
gue seria ela um grande gol pe na sociedade, que clamaria pela atuacéo constante do Ministério Publico;
gue a policia seria corrupta e a atuacéo do Ministério Publico seriaimprescindivel no sentido de se obter
sucesso nas investigacdes; que o Ministério Publico seria mais independente que a policia; entre alguns
outros argumentos que se sdo lembrados em discussdes sobre o tema.

Ja os defensores da PEC 37 dizem que a medida € necesséria, afim de brecar os abusos que viriam
sendo cometidos pel os membros dos mais variados 6rgaos dos Ministérios Publicos, que ndo se pode
tirar 0 que nunca se teve, ja que o Ministério Publico jamais teriatido poder de investigacéo; que ndo se
deve misturar as missdes de investigar e acusar; que o papel primordial e constitucional do Ministério
Pablico seria o defiscalizar alel e promover aagdo penal; também dentre outros argumentos.

O presente texto ndo se atrevera a entrar na discussdo sobre o mérito da questdo, sobre se a Constitui¢do
Federal garante ou ndo ao Ministério Publico o direito de fazer investigagdes. N&o se perdera tempo agui
com isso, até porque nadatraria de novo aos leitores, além dos argumentos ja amplamente expostos por
eminentes doutrinadores a favor de ambas as teses.

O que se pretende aqui € uma andlise diferente, a ser feita sob a 6tica da préatica forense, de forma
construtiva, sem argumentos apaixonados, 0 que passa por, inicialmente, trocar a pergunta que intitulao
texto.

O questionamento mais correto ndo seria “a quem interessa o Ministério Plblico ndo investigar?’, mas
sim “por que o Ministério Publico ainda ndo pode investigar?’.

E aresposta, em tom de critica construtiva a importantissima institui¢céo, € um sonoro “por causa do
proprio Ministério Publico, por conta dos abusos que alguns de seus membros cometem, por muitos de
seus membros se acharem acima do bem e do mal e pensarem que os fins justificam os meios’.

N&o é outra a verdade.

Quem vos escreve é radicalmente contra o poder de investigacéo do Ministério Publico. Nao por ser
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favoravel acriminalidade ou por, sendo advogado criminalista, ter interesses diretos na ndo investigacéo
por parte do Ministério Publico. N&o. Pelo contrério. Quanto mais o Ministério Publico trabal har,
certamente mais clientes aparecero na porta do nosso escritério. O real motivo da contrariedade, porém,
€ 0 compromisso académico, sendo certo que numa analise isenta nosso posicionamento se dirige no
sentido da impossibilidade de investigacdo, simplesmente por entender que a Constituicdo Federal néo
da esse poder ao Parquet.

Alias, em outra oportunidade, ja vislumbrando a tendéncia natural de que fosse atribuido poder de
investigacaéo ao Ministério Publico, este autor escreveu artigo intitulado “Ministério Publico de
Garantias’[1], onde se defendia, em suma, na esteira de proposta de criagdo do chamado “Juiz de
Garantias’[2], a designagéo de um membro do Ministério Publico para atuar na fase investigativa,
cessando seu trabalho com o encerramento do inquérito policial e oferecimento da dentincia.

Renova-se aqui a proposta caso o0s poderes investigatorios do Ministério venham realmente a ser
definitivamente reconhecidos na jurisprudéncia da nossa Corte Suprema.

Voltando ao assunto do texto, porém, nota-se claramente que a tendéncia do Supremo Tribunal Federal é
admitir os poderes de investigacdo do Ministério Publico. Ja, inclusive, se decidiu nesse sentido nos
autos dos HC 87.610, HC 90.099 e HC 94.173, todos relatados pelo ministro Celso de Méello. (decistes
de turma)

Em que pese tal tendéncia, o que se ouve atodo momento, inclusive de ministros do Supremo Tribunal
Federal, é que afalta de rédeas do Ministério Publico € a Unica preocupacdo em se dar carta branca para
0 Orgéo investigar.

Os motivos sdo muitos ao redor do pais. E podem ser exemplificados em inUmeros casos concretos. Este
ensaio se limitara a dois tdo somente, ambos ocorridos em Brasilia e referentes a utilizacéo pelo
Ministério Publico do instituto da delacéo premiada.

Acdo Penal 470 — vulgarmente chamada de “Mensaldo” — duas testemunhas de acusacdo — Jose
Carlos Batista e Lucio Bolonha Funaro — tiveram em seu favor o beneplacito do Ministério Pablico
Federal de ndo denuncia-los, o que se deu devido ao fato de que eles teriam contribuido para as
investigacdes. O mais curioso no fato € que ambas as testemunhas citadas, segundo a propria dendncia,
teriam cometido crime de formagdo de quadrilha juntamente com outros trés réus, estes sim denunciados
naquela acéo penal.

Operacdo Aquarela— investigacéo que subsidiou o oferecimento de cinco denuincias contra varios ex-
diretores do Banco Regional de Brasilia, além de tantas outras pessoas. Em todas as acdes penais, com
excecdo de uma, existe uma testemunha que também teve a boa vontade do Ministério Pablico no
sentido de ndo ser denunciada, desde que fizesse 0 “acordo de delagdo de premiada’ e colaborasse com
as investigacoes.

Os dois exempl os, que se repetem aos montes tanto no ambito federal quanto estaduais, so
embleméticos, pois em nenhuma das legislacfes que tratam do instituto da delacéo premiada— e ndo
S80 poucas —, se da ao Ministério Publico o poder de fazer “acordos’ e, em flagrante ofensa ao

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/05/2013


/Users/carlos.rover/Downloads/#_edn1
/Users/carlos.rover/Downloads/#_edn2

No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

principio da obrigatoriedade da acdo penal, deixar de denunciar um ou outro investigado de acordo com
suas conveniéncias. O que se verificaem todas as leis que regem a matéria, ai Sim, € que podera ser
concedida em favor do condenado, ao final do processo, reducao da pena ou mesmo o perddo judicial.
Ambas as providéncias, porém, por 6bvio, a critério do julgador e ndo do acusador.

E os exemplos de abuso se renovam. InvestigacOes sobre os mesmos fatos feitas de forma paralela
aguelas levadas a cabo pela autoridade policial; dificuldade de acesso pel os advogados aos autos de
investigacéo; montagem dos autos de investigacao apenas com as pegas que Sgjam interessantes para a
acusacao; negativa de acesso das defesas aos tais “ acordos de delacdo” etc.

Atitudes do tipo atentam contra principios mais basicos do nosso ordenamento juridico, tais como no bis
in idem, ampla defesa, contraditério, comunh&o das provas, devido processo legal, obrigatoriedade da
acao penal etc.

Alguns poderiam tentar justificar tais atitudes afirmando: mas a policiafaz tudo isso também.

E verdade, mas a policia, a0 menos em tese, sofre controle Ministério Publico. Ja o Parquet, a0 que tudo
se desenha, ndo tem controle de ninguém. E total mente independente sem sofrer as devidas
conseguéncias pelos excessos. Os abusos de alguns de seus membros ndo sdo punidos. Certafeitao
autor que vos escreve ouviu de um ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal a seguinte frase
(mais ou menos assim): “me orgulho de ter sido um dos maiores lutadores na constituinte pela
valorizacdo do Ministério Publico, mas eu néo tinhaideia do monstro que estava gjudando acriar”.

N&o se chega aqui atanto, mas uma coisa é certa: 0 Ministério Publico precisa ser controlado. E ndo se
falaaqui em controle de seus atos, mas sim de seus excessos, tal como qualquer pessoa ou 0rgéo. Como
costuma dizer o Ministro Marco Aurélio em suas apari¢des no Supremo Tribunal Federal, “€é o preco que
se paga por viver em um Estado Democrético de Direito”.

A partir do momento que seus proprios membros aprenderem a entender que t&o importante — paraa
manutencdo do devido Estado Democrético de Direito — quanto a atuacdo dura do 6rgéo é que sgjam
cessados os abusos dela provenientes, ai sim, certamente, ndo se discutira mais os limites de sua atuacéo.

Seratdo dificil atuar dentro dos limites dalei? De acordo com as regras do Codigo de Processo Penal ?
Em atencéo aos ditames das | eis esparsas? Sem se achar acimadalei? Sem se achar o dono da verdade?

Certo de que aresposta é negativa, a0 menos para a grande maioria de seus membros, conclui-se dizendo
gue quando os membros do Ministério Publico notarem isso seus poderes serdo, sim, amplamente
aceitos. E esta, repita-se, a claratendéncia. Muito melhor do que manter esse discurso de vitima de um
golpe contra o Ministério Publico, deveriam seus membros se focar em mostrar que admitem erros e
com eles aprendem para evoluir. Que podem exercer poderes de investigacdo dentro dos limiteslegais,
tal como qualquer outra instituicéo publica.
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Perceberemos, assim, se atdo almejada investigacdo ndo terd capa de processo; terd 0 mesmo tratamento
para 0s processos que envolvem o rico e o pobre; sera feita em apuracdes normais, sem holofotes, ou s6
naguelas em que se vislumbra a chance de espaco na midia.

Enfim, a se confirmar a tendéncia dos poderes de investigacdo aqui tratados, veremos se 0 Ministério
guer realmente investigar, se “rebaixar” a ser umanova grande policia, ou se ele pretende apenas
controlar aqueles casos de seu interesse, estrategicamente pingados de acordo com as conveniéncias da
época.

E assim se volta ao questionamento “por que o Ministério Publico ndo pode investigar” para,
concluindo, repetir aresposta: “por causa do préprio Ministério Publico, por conta dos abusos que
alguns de seus membros cometem, por muitos de seus membros se acharem acima do bem e do mal e
pensarem que os fins justificam os meios”.

[1] Boletim IBCCRIM. n. 207, v. 17, 2010. p. 9/ Boletim IBCCRIM.

[2] A figurado Juiz de Garantiafaz parte do PL 157, apresentado ao Senado Federal visando areforma
do Cadigo de Processo Penal, e que hoje descansa nas pratel eiras da Camara dos Deputados a espera de

aprovagao.
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